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aprovada pela Lei n.º 46/86, de 14 de outubro, alterada 
pelas Leis n.º 115/97, de 19 de setembro, n.º 49/2005, de 
30 de agosto, e n.º 85/2009, de 27 de agosto, nomeada-
mente nos seus artigos 33.º e 34.º

Artigo 3.º
Alterações ao Estatuto da Carreira dos Educadores de Infância

e dos Professores dos Ensinos Básico e Secundário

O artigo 2.º do Estatuto dos Educadores de Infância e 
dos Professores dos Ensinos Básico e Secundário, apro-
vado pelo Decreto -Lei n.º 139 -A/90, de 28 de abril, alte-
rado pelos Decretos -Leis n.os 105/97, de 29 de abril, 1/98, 
de 2 de janeiro, 35/2003, de 27 de fevereiro, 121/2005, de 
26 de julho, 229/2005, de 29 de dezembro, 224/2006, de 
13 de novembro, 15/2007, de 19 de janeiro, 35/2007, de 
15 de fevereiro, 270/2009, de 30 de setembro, 75/2010, 
de 23 de junho, 41/2012, de 21 de fevereiro, e 146/2013, 
de 22 de outubro, e pelas Leis n.os 80/2013, de 28 de no-
vembro, e 12/2016, de 28 de abril, passa a ter a seguinte 
redação:

«Artigo 2.º
[...]

Para efeitos da aplicação do presente Estatuto, 
considera -se pessoal docente aquele que é portador de 
qualificação profissional para o desempenho de funções 
de educação ou de ensino, com caráter permanente, 
sequencial e sistemático ou a título temporário.»

Artigo 4.º
Salvaguarda da oposição a concurso

1 — É permitida a todos os docentes a oposição aos 
procedimentos concursais previstos no Decreto -Lei 
n.º 132/2012, de 27 de junho, que «Estabelece o novo 
regime de recrutamento e mobilidade do pessoal docente 
dos ensinos básico e secundário e de formadores e téc-
nicos especializados», na redação que lhe foi dada pelo 
Decreto -Lei n.º 83 -A/2014, de 23 de maio, incluindo os 
docentes excluídos devido aos efeitos que decorreram 
da aplicação da prova de avaliação de conhecimentos e 
capacidades.

2 — Aos docentes excluídos dos concursos previstos 
no número anterior é reconstituída a respetiva situação 
concursal, nos termos a definir por portaria do membro 
do Governo responsável pela área da educação.

Artigo 5.º
Direito de ressarcimento

1 — Aos docentes excluídos da oposição aos procedi-
mentos concursais referidos no n.º 1 do artigo anterior, por 
efeito da aplicação da prova de avaliação de conhecimentos 
e capacidades, é devido o ressarcimento dos prejuízos que 
daí decorreram para as respetivas carreiras profissionais.

2 — Os docentes que realizaram a prova de avaliação 
de conhecimentos e capacidades têm o direito a ser ressar-
cidos pelo valor pago na inscrição, consulta e reaprecia-
ção da prova, designadamente nas componentes comum 
e específica.

Artigo 6.º
Norma revogatória

São revogados:
a) A alínea f) do n.º 1 e os n.os 7, 8, 9 e 10 do artigo 22.º 

do Estatuto da Carreira dos Educadores de Infância e dos 
Professores dos Ensinos Básico e Secundário, aprovado 
pelo Decreto -Lei n.º 139 -A/90, de 28 de abril;

b) O Decreto -Lei n.º 146/2013, de 22 de outubro;
c) O Decreto Regulamentar n.º 3/2008, de 21 de ja-

neiro, alterado pelo Decreto Regulamentar n.º 27/2009, 
de 6 de outubro, pelo Decreto -Lei n.º 75/2010, de 23 de 
junho, e pelo Decreto Regulamentar n.º 7/2013, de 23 de 
outubro;

d) Todas as disposições legais e regulamentares que 
contrariem a presente lei.

Artigo 7.º
Entrada em vigor

A presente lei entra em vigor no dia seguinte ao da sua 
publicação.

Aprovada em 29 de abril de 2016.
O Presidente da Assembleia da República, Eduardo 

Ferro Rodrigues.
Promulgada em 7 de junho de 2016.
Publique -se.
O Presidente da República, MARCELO REBELO DE SOUSA.
Referendada em 9 de junho de 2016.
O Primeiro -Ministro, António Luís Santos da Costa. 

 PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Resolução do Conselho de Ministros n.º 35/2016
Tendo presente o interesse de Portugal em participar 

no programa de desenvolvimento e produção da aeronave 
de transportes multiúsos KC -390 como fator de desenvol-
vimento da base tecnológica e industrial nacional para o 
setor aeronáutico e, nessa medida, assumir o papel de vetor 
mobilizador da dinamização do cluster aeronáutico nacio-
nal, foram adotadas as medidas necessárias para assegurar 
a participação do Estado no referido programa.

Assim, a Resolução do Conselho de Ministros 
n.º 63/2012, de 17 de julho, alterada pela Resolução do 
Conselho de Ministros n.º 78/2015, de 21 de setembro, 
previu a participação financeira do Estado no projeto de de-
senvolvimento e produção da aeronave KC -390 e autorizou 
a realização da respetiva despesa até ao ano de 2015.

No entanto, considerando a importância estratégica 
deste programa, os compromissos já assumidos e, tendo 
em vista a conclusão da participação portuguesa no de-
senvolvimento e produção da mencionada aeronave, 
o Orçamento do Estado para 2016, aprovado pela Lei 
n.º 7 -A/2016, de 30 de março, veio incluir uma dotação 
no orçamento do Ministério da Economia destinada ao 
projeto KC -390.

Deste modo, a presente resolução pretende autorizar a 
despesa resultante da conclusão da participação portuguesa 
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no desenvolvimento e produção da aeronave de transportes 
multiúsos para os anos de 2016 e 2017.

Assim:
Nos termos da alínea e) do n.º 1 do artigo 17.º do 

Decreto -Lei n.º 197/99, de 8 de junho, da alínea a) do 
n.º 1 do artigo 6.º da Lei n.º 8/2012, de 21 de fevereiro, e 
da alínea g) do artigo 199.º da Constituição, o Conselho 
de Ministros resolve:

1 — Autorizar a realização da despesa resultante da 
conclusão da participação do Estado Português no pro-
jeto de desenvolvimento e produção da aeronave KC -390, 
para os anos de 2016 e 2017, no montante máximo de 
€ 20 840 000,00.

2 — Determinar que os encargos previstos no número 
anterior não podem exceder, em cada ano económico, os 
seguintes montantes:

a) 2016 — € 16 700 000,00;
b) 2017 — € 4 140 000,00.

3 — Estabelecer que o montante fixado para o ano de 
2017 pode ser acrescido do saldo apurado no ano de 2016.

4 — Determinar que os encargos financeiros decorrentes 
da presente resolução são satisfeitos por verbas adequadas 
inscritas e a inscrever no orçamento do IAPMEI — Agên-
cia para a Competitividade e Inovação, I. P.

5 — Delegar nos Ministros das Finanças, da Defesa 
Nacional e da Economia a competência para definir, por 
despacho, os termos e os procedimentos relativos à parti-
cipação no projeto KC -390, bem como à disponibilização 
da verba prevista no n.º 1.

Presidência do Conselho de Ministros, 2 de junho de 
2016. — O Primeiro -Ministro, António Luís Santos da 
Costa. 

 NEGÓCIOS ESTRANGEIROS

Aviso n.º 48/2016
Por ordem superior se torna público que, por notificação 

de 10 de fevereiro de 2015, o Ministério dos Negócios Es-
trangeiros do Reino dos Países Baixos comunicou a adesão 
da Geórgia, a 21 de janeiro de 2015, à Convenção para a 
Resolução Pacífica de Conflitos Internacionais, adotada 
na Haia, em 18 de outubro de 1907.

(tradução)

Adesão

Geórgia, 21 -01 -2015.

Nos termos do artigo 95.º, a Convenção entrará em vigor 
para a Geórgia, a 22 de março de 2015.

A República Portuguesa é Parte na mesma Convenção, 
a qual foi aprovada pelo Decreto do Governo, de 24 de 
fevereiro de 1911, publicado no Diário do Governo, n.º 49, 
1.ª série, de 2 de março de 1911.

O instrumento de ratificação foi depositado a 13 de 
abril de 1911, conforme o Aviso publicado no Diário do 
Governo, n.º 104, 1.ª série, de 5 de maio de 1911.

Secretaria -Geral, 13 de maio de 2016. — A Secretária-
-Geral, Ana Martinho. 

 Aviso n.º 49/2016
Por ordem superior se torna público que, por noti-

ficação de 20 de fevereiro de 2015, o Ministério dos 
Negócios Estrangeiros do Reino dos Países Baixos no-
tificou ter a República do Tajiquistão aderido à Conven-
ção Relativa à Supressão da Exigência da Legalização 
dos Atos Públicos Estrangeiros, adotada na Haia, a 5 de 
outubro de 1961.

(tradução)

Adesão

Tajiquistão, 20 -02 -2015.

De acordo com o n.º 2 do artigo 12.º, a adesão só produ-
zirá efeitos para as relações entre a República do Tajiquis-
tão e os Estados Contratantes que não tenham levantado 
qualquer objeção à sua adesão no prazo de seis meses a 
contar da data de receção desta notificação.

Por razões de ordem prática, neste caso, esse prazo de 
seis meses começa a 1 de março de 2015 e termina a 1 de 
setembro de 2015.

Autoridade

Tajiquistão, 20 -02 -2015.

[...] o Ministério dos Negócios Estrangeiros da Repú-
blica do Tajiquistão e o Ministério da Justiça da República 
do Tajiquistão são as autoridades designadas com compe-
tência para a emissão de Apostilas de acordo com o n.º 1 
do artigo n.º 3 da Convenção.

A República Portuguesa é Parte na mesma Conven-
ção, a qual foi aprovada para ratificação pelo Decreto -Lei 
n.º 48 450, publicado no Diário do Governo, n.º 148, 1.ª sé-
rie, de 24 de junho de 1968, e ratificada a 6 de dezembro de 
1968, conforme o Aviso publicado no Diário do Governo, 
n.º 50, 1.ª série, de 28 de fevereiro de 1969.

A Convenção entrou em vigor para a República Portu-
guesa a 4 de fevereiro de 1969, de acordo com o publicado 
no Diário do Governo, n.º 50, 1.ª série, de 28 de fevereiro 
de 1969.

A emissão de apostilas ou a sua verificação, previs-
tas, respectivamente nos artigos 3.º e 7.º da Convenção, 
competem ao Procurador -Geral da República, nos ter-
mos do n.º 1 do artigo 2.º do Decreto -Lei n.º 86/2009, de 
3 de abril, podendo tais competências ser delegadas nos 
Procuradores -Gerais  Distritais do Porto, Coimbra e Évora 
e nos Procuradores -Gerais -Adjuntos colocados junto dos 
Representantes da República para as Regiões Autónomas, 
ou em magistrados do Ministério Público que dirijam 
Procuradorias da República sediadas nessas Regiões, nos 
termos do n.º 2 do referido artigo 2.º, conforme o Despa-
cho n.º 10266/2009, publicado no Diário da República, 
2.ª série, n.º 75, de 17 de abril, determinando -se ainda 
que os Procuradores -Gerais -Adjuntos colocados junto 
dos Representantes das Regiões Autónomas da Madeira 
e dos Açores poderão subdelegar nos Procuradores da 
República Coordenadores das Procuradorias da Repú-
blica sediadas nessas Regiões Autónomas as referidas 
competências.

Secretaria -Geral, 13 de maio de 2016. — A Secretária-
-Geral, Ana Martinho. 


